
 

 
 
 

 
 
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR 

 

PARECER  

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº1237/2023 

Autoria: Dep. Felipe Souza 

Relator: Dep. Carlinhos Bessa 

 

Altera o parágrafo único do artigo 1º da Lei 

nº 4.733 de 2018 que “DISPÕE sobre 

medidas de segurança e apoio aos ex-

Governadores do Estado do Amazonas, e 

dá outras providências” 

 

I - RELATÓRIO: 

Submete-se à apreciação desta Comissão o Projeto de Lei nº1237/2023, 

de autoria do Dep. Felipe Souza, deste poder, que altera, na forma que especifica, o 

parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 4.733 de 2018 que “DISPÕE sobre medidas de 

segurança e apoio aos ex-Governadores do Estado do Amazonas, e dá outras 

providências”.  

A proposição foi apresentada no dia 12/12/2023, teve tramitação regular e 

não fora emendada.  

Seguindo o Processo Legislativo, os autos foram encaminhados a esta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de seus aspectos 

constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no Art. 27, inc. I, alínea “a” c/c 

Art. 127, §1º, inc. III, do Regimento Interno. 

 

É o breve relatório.  

 

Passo a opinar. 
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II – FUNDAMENTAÇÃO: 

Com base no que dispõem o Art. 33, caput, da Constituição Estadual1 e Art. 

87, inc. I, do Regimento Interno2, a Mesa Diretora submete para apreciação desta 

Casa Legislativa a presente propositura com o fim de alterar o parágrafo único do 

artigo 1º da Lei nº 4.733 de 2018 que “DISPÕE sobre medidas de segurança e apoio 

aos ex-Governadores do Estado do Amazonas, e dá outras providências” 

Procedendo, então, a devida análise da constitucionalidade e da 

juridicidade, verificou-se que a presente propositura está em consonância com a 

Constituição Federal. Veja-se.  

A previsão legal do direito à disponibilização de apoio a segurança de ex-

governadores encontra-se inserida na autonomia dos Estados prevista no art. 25 da 

CRFB/88:  

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 

Constituições e leis que adotarem, observados os princípios 

desta Constituição. 

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes 

sejam vedadas por esta Constituição. 

(...) 

 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou pela 

constitucionalidade do referido diploma legal, tendo apenas fixado limitação temporal 

quanto ao usufruto da benesse para dar interpretação conforme à constituição ao art. 

1º da lex:  

Ementa 

                                                                 
1  Art. 33. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia 

Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador -Geral de Justiça, ao Defensor Público-
Geral, ao Tribunal de Contas do Estado e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição 
2  Art. 87. A apresentação de projetos respeita a iniciativa privativa, nos termos da Constituição do Estado, 

admitindo-se as seguintes hipóteses quanto à autoria: I – Deputado e ou Deputados em conjunto, com limite de 
02 (dois) Deputados por Projeto; 
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EMENTA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.733/2018 DO ESTADO 

DO AMAZONAS, QUE PREVÊ A DISPONIBILIZAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA E APOIO A EX-

GOVERNADORES. ARGUIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE POR (I) AUSÊNCIA DE PRAZO 

CERTO PARA OS SERVIÇOS, EM VIOLAÇÃO DOS 

PRINCÍPIOS REPUBLICANO, DA IGUALDADE, DA 

RAZOABILIDADE, DA MORALIDADE E DA 

IMPESSOALIDADE; E (II) FIXAÇÃO DE QUANTITATIVO 

MÁXIMO DE DEZ SERVIDORES, EM VIOLAÇÃO DA 

RAZOABILIDADE E DA MORALIDADE. PRETENSÃO DE 

INTERPRETAÇÃO CONFORME PARA LIMITAR 

TEMPORALMENTE OS SERVIÇOS AO MANDATO 

SUBSEQUENTE E, COM REFERÊNCIA NA LEI FEDERAL Nº 

7.4.74/1986, LIMITAR O NÚMERO MÁXIMO DE SERVIDORES 

A OITO PESSOAS. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE 

JURÍDICA DO PEDIDO (LEGISLADOR POSITIVO), RELATIVA 

AO SEGUNDO PEDIDO, REJEITADA. PARCIAL 

PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS, PARA CONFERIR, AO 

CAPUT DO ART. 1º DA LEI IMPUGNADA, INTERPRETAÇÃO 

CONFORME À CONSTITUIÇÃO, NO ASPECTO TEMPORAL. 

PRECEDENTES DO STF. EFEITOS DA DECISÃO NÃO 

MODULADOS. 1. Ação direta que impugna a Lei nº 4.733, de 27 

de dezembro de 2018, do Estado do Amazonas, que dispõe 

sobre medidas de segurança e apoio aos ex-governadores, 

mediante a disponibilização de até dez servidores, sem limitação 

temporal expressa. 2. A preliminar de impossibilidade jurídica do 

pedido, levantada pelo Advogado-Geral da União, quanto à 

interpretação conforme à Constituição a respeito do número 

máximo de servidores, porque estaria esta Suprema Corte 

atuando como legislador positivo, deve ser afastada, seja porque 

se confunde com a apreciação do mérito, devendo assim ser 

analisada, seja porque as técnicas decisórias a serem adotadas 

diante de eventual constatação de inconstitucionalidade se 

desenvolveram ao longo do tempo, indo atualmente além da 
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simples declaração de inconstitucionalidade. 3. O Supremo 

Tribunal Federal definiu interpretação jurídica, na formação de 

precedentes, no sentido de que a instituição de prestação 

pecuniária mensal e vitalícia a ex-ocupantes de cargos eletivos 

ou seus dependentes, designada “subsídio” ou “pensão”, 

corresponde à concessão de benesse que não se compatibiliza 

com a Constituição Federal (notadamente com o princípio 

republicano e o princípio da igualdade, consectário daquele), por 

configurar tratamento diferenciado e privilegiado sem 

fundamento jurídico razoável, em favor de quem não exerce 

função pública ou presta qualquer serviço à administração. 

Assim, sob a minha relatoria, ADI 4555/PI (Pleno, j. 14/08/2019, 

DJe 30/08/2019) e ADI 4545/PR (Pleno, j. 05/12/2019, DJe 

07/04/2020). No mesmo sentido: ADI 3.853/MS (Rel. Min. 

Cármen Lúcia, Pleno, j. 12/09/2007, DJe 26/10/2007); ADPF 

413/SP (Rel. Min. Dias Toffoli, Pleno, j. 06/06/2018, DJe 

21/06/2018); ADI 4544/SE (Rel. Min. Roberto Barroso, Pleno, j. 

13/06/2018, DJe 11/09/2018); ADI 4609/RJ (Rel. Min. Roberto 

Barroso, Pleno, j. 13/06/2018, DJe 11/09/2018); ADI 3418/MA 

(Rel. Min. Dias Toffoli, Pleno, j. 20/09/2018, DJe 04/12/2018); 

ADI 4601/MT (Rel. Min. Luiz Fux, Pleno, j. 25/10/2018, DJe 

07/11/2018); ADI 4169/RR (Rel. Min. Luiz Fux, Pleno, j. 

25/10/2018, DJe 07/11/2018); ADI 4552/PA (Rel. Min. Cármen 

Lúcia, Pleno, j. 01/08/2018, DJe 14/02/2019); ADI 4562/PB (Rel. 

Min. Celso de Mello, Pleno, j. 17/10/2018, DJe 07/03/2019); ADI 

5473/DF (Rel. Min. Marco Aurélio, Pleno, j. 19/12/2018, DJe 

18/02/2019); RE 638307/MS (Rel. Min. Marco Aurélio, Pleno, j. 

19/12/2019, DJe 13/03/2020); ADPF 590/PA (Rel. Min. Luiz Fux, 

Pleno, j. 08/09/2020, DJe 24/09/2020). 4. Em específico, esta 

Suprema Corte reconheceu, na ADI 5346/BA (Rel. Min. 

Alexandre de Moraes, Pleno, j. em sessão virtual de 11 a 

17/10/2019, DJe 06/11/2019), a inconstitucionalidade do caráter 

vitalício da disponibilização de serviços de segurança e 

motorista estabelecida pela Constituição do Estado da Bahia, 

por violação dos princípios republicano, da isonomia e da 

moralidade administrativa, e conferiu interpretação conforme, 
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para estabelecer que a prestação dos serviços fica limitada ao 

final do mandato subsequente, enquanto não regulamentada a 

norma. 5. Aplicação do precedente formado na ADI 5346/BA, 

para conferir, ao caput do art. 1º da lei impugnada, interpretação 

conforme à Constituição, nos mesmos termos. 6. Pedido de 

interpretação conforme à Constituição para limitação do 

quantitativo de servidores para oito pessoas, à semelhança 

da Lei Federal nº 7.474/1986, julgado improcedente, por ser 

questão abrangida pelo espaço normativo conferido pela 

autonomia federativa (art. 25, caput e § 1º, CRFB). Não foi 

demonstrada, no caso, a irrazoabilidade do número fixado e 

respectiva ofensa à moralidade. Diferença entre lei federal 

e lei estadual não exorbitante. Indevida pretensão de imposição 

do patamar estabelecido na lei federal como parâmetro de 

razoabilidade ao legislador estadual. 7. Decisão de parcial 

procedência sem modulação dos efeitos. Ausência de 

suficientes razões de segurança jurídica a autorizar a 

continuidade dos serviços aos atuais beneficiários da medida. 

 

Havendo discricionariedade quanto à previsão do benefício, bem como  

razoabilidade e proporcionalidade no que concerne à alteração proposta, vez que 

busca restringir o benefício apenas aos governadores eleitos para afastar acumulo 

indevido de benefícios de cargos diversos, é factível que o projeto guarda plena 

compatibilidade com o ordenamento jurídico pátrio.  

 

III – CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, considerando que o presente projeto atende aos 

requisitos formais exigidos pela ordem constitucional e legal, MANIFESTO VOTO 

FAVORÁVEL ao prosseguimento do Projeto de Lei Ordinária nº 1237/2023, de autoria 

do Dep. Felipe Souza, conclamando aos nobres pares desta Comissão e ao Plenário 

desta Casa idêntico voto. 
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Manaus, 08 de fevereiro de 2024. 

 

Dep. Carlinhos Bessa - PV 
Relator 
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ASSINATURAS DIGITAIS
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